
 

PARECER No 2058, DE 2024, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E 

PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1468, DE 2023 

De autoria dos deputados Capitão Telhada e Lucas Bove, o projeto em epígrafe 

objetiva incluir na grade curricular do ensino fundamental e médio do Estado os 

princípios de proteção e defesa civil. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias de 09/10/2023 a 

17/10/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Inicialmente, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se 

favoravelmente à proposição, quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e 

jurídicos, por meio do Parecer nº 516/2024. 

Depois, a Comissão de Educação e Cultura, no mérito, exarou voto favorável à 

aprovação do projeto, por meio do Parecer nº 1059/2024. 

Em seguida, com a aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do 

inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião 

extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do 

artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos financeiro-

orçamentários. 

Assim, quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, o projeto de lei 

que inclui na grade curricular os princípios de proteção e defesa civil não gera custos 

adicionais ao Estado, uma vez que dispõe de dotação orçamentária própria, alocada no 

planejamento das atividades educacionais já existentes. Dessa forma, a implementação 

do projeto ocorre de maneira eficiente, sem impacto financeiro significativo, garantindo 

a efetividade da proposta dentro dos limites do orçamento vigente. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1468, de 

2023. 

Solange Freitas - Relatora 



 

 



 

 


